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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE
SAÚDE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. A controvérsia envolve ação de obrigação de fazer c/c danos morais e materiais e
tutela  de  urgência  em  que  se  discutiu  recusa  de  cobertura  do  tratamento  pelo
método Pediasuit.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se houve a impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4.  Incide  a  Súmula  n.  182  do  STJ  porque,  na  espécie,  o  agravo  não  atacou
especificamente o fundamento da decisão que inadmitiu o recurso especial relativo
à Súmula n. 283 do STF.

5.  Diante da falta de impugnação específica e correta do óbice da Súmula n. 283
do STF, não se conhece do agravo em recurso especial nos termos dos arts. 932, III,
do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial não conhecido.
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Tese de julgamento: “Incide a Súmula n. 182 do STJ quando o agravo deixa de
impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade
do recurso especial".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 11, 932, III, 1.022 e 1.025; RISTJ,
art. 253, parágrafo único, I; Lei n. 9.656/1998, art. 10; Lei n. 14.454/2022, art. 1º, §
13; CC, arts. 757 e 760; CDC, art. 51.

Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 283; STJ, Súmula n. 182; STJ,
AgInt no AREsp n. 2.101.598/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma,  julgado  em  26/9/2022;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.053.156/RS, relator
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  não conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

2. A controvérsia envolve ação de obrigação de fazer  danos morais e materiaisc/c
e tutela de urgência em que se discutiu recusa de cobertura do tratamento pelo
método Pediasuit.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se houve a impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Incide a Súmula n. 182 do STJ porque, na espécie, o agravo não atacou
especificamente o fundamento da decisão que inadmitiu o recurso especial relativo
à Súmula n. 283 do STF.

5.  Diante da falta de impugnação específica e correta do óbice da Súmula n. 283
do STF, não se conhece do agravo em recurso especial nos termos dos arts. 932,
III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial não conhecido.
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: “Incide a Súmula n. 182 do STJ quando o agravo deixa deTese de julgamento
impugnar especificamente todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade
do recurso especial".

 CPC, arts. 85, § 11, 932, III, 1.022 e 1.025; RISTJ,Dispositivos relevantes citados:
 parágrafo único, I; , , º,art. 253,  Lei n. 9.656/1998  art. 10; Lei n. 14.454/2022  art. 1

§ 13; CC, arts. 757 e 760; CDC, art. 51.

 STF, Súmula n. 283; STJ, Súmula n. 182; STJ,Jurisprudência relevante citada:
AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta AREsp n. 2.101.598/MG
Turma, julgado em  STJ, AgInt no , relator 26/9/2022;  AREsp n. 2.053.156/RS
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por SUL AMÉRICA

COMPANHIA DE SEGURO SAÚDE contra a decisão que inadmitiu recurso

especial nos autos de ação com pedido de obrigação de fazer  danos morais ec/c

materiais e tutela de urgência. 

A parte agravante alega que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Aponta violação dos arts. 1.022 e 1.025 do CPC, porque o Tribunal de

origem, embora provocado, não se pronunciou sobre a aplicação dos arts. 10 da

, 1º, § 13, da , 757 e 760 do CC e 51 do CDC.Lei n. 9.656/1998  Lei n. 14.454/2022

Defende a inaplicabilidade da Súmula n. 283 do STF, sustentando o

seguinte (fl. 1.911):

 
Assim, necessário se faz, para fins de prequestionamento, apenas que a

matéria versada no dispositivo apontado como violado, tenha sido debatida e
apreciada pelo Tribunal de origem. E este é o caso, não havendo óbice à Súmula
283 do STF, conforme constou na decisão ora recorrida.

 
Requer a "devida apreciação a fim de dar total provimento ao Recurso

Especial, para reformar a r. decisão, frente às violações da legislação federal

invocada e dissídios jurisprudenciais (fl. 1.936)".

É o relatório. 
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VOTO

 
A controvérsia diz respeito à decisão que inadmitiu o recurso especial

interposto nos autos de ação de obrigação de fazer em que se pleiteia o

fornecimento do tratamento pelo método Pediasuit.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu

o recurso especial com base na ausência de violação dos arts. 1.022 e 1.025 do

Código de Processo Civil, considerando que as questões foram dirimidas pelo

Tribunal ; e na aplicação da Súmula n. 283 do STF, visto que há fundamento a quo

suficiente para manter a decisão recorrida que não foi impugnado pela parte

recorrente, a saber: "[...] anteriormente o plano de saúde realizou o devido

reembolso, porém, em momento posterior, recusou o requerimento sob

fundamento de que a terapia não encontrava previsão no rol da ANS" (fl. 1.897).

Nas razões recursais, porém, a parte agravante deixou de

refutar especificamente a ausência de impugnação de fundamento suficiente para

manter o acórdão recorrido, pois limitou-se a citar a Súmula n. 283 do STF,

porém tratando a questão como se fosse prequestionamento. Desse modo, não

houve a devida e correta impugnação do óbice da Súmula n. 283 do STF.

Nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do

RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha impugnado

especificamente os fundamentos da decisão recorrida. todos 

A refutação apta a infirmar a decisão agravada deve ser efetiva,

específica e motivada, o que não ocorreu na espécie. Confiram-se os seguintes

precedentes: AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.101.598/MG

Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de  e AgInt no 26/9/2022,  30/9/2022;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.053.156/RS

em  DJe de 15/8/2022,  17/8/2022.
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Assim, tendo em vista que, no julgamento dos , EAREsp n. 746.775/PR

em  a Corte Especial do Superior Tribunal assentou que a decisão de 19/9/2018,

inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua

integralidade, é de rigor a aplicação, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ, in

: "É inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacarverbis  art. 545

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Ante o exposto, . não conheço do agravo em recurso especial

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.922.169 / PR

Número Registro: 2025/0151441-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
00071725620258160014 00369513220208160014 369513220208160014 71725620258160014 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADOS : PAULO ANTÔNIO MÜLLER - PR067090

MARCO AURELIO MELLO MOREIRA - PR088898
AGRAVADO : E E P R (MENOR)
REPR. POR : K C P 
ADVOGADO : NUNO HENRIQUE SOBRAL - PR085241
INTERES. : QUALICORP CORRETORA DE SEGUROS S.A 

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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